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Mas, st>ndo assim, deve ser coi­
sa facil destrnir os argumentos com 
que elles defendem a tal legitimi­
dade inventada, e nós desatiamos 
o i!l ,1stre e. illustrado conselheiro 
a que nos prove,que o Sr. D. Pe­
dro nãn f.1i réo de lesa-m»gestarle; 
que nilu a ttentou contra a integri­

da r·: ;trfa; que nã.o fez guer­
ra a Portügal e ao Rei de Portu­
gal, que ... mas basta; prove-nos 
C8tP,3 pontos e eri'.t nobis magnus 
Apollo. 

E agorn, para fallarmos a ·lin­
guagéin do sr. 'l'horl'laZ Ribeiro,di­
rem ·is: Já o dissemos, sr. conse­
lheiro, v. ex.ª que é ministro do 
Sr; D. Lui:-., deve ter, e de certo 
tem, o m<>-ior empenho em sP.rvir 
este Augusto Senhor; pois b"m, 
com os conhecimentos juridicos e 
historicos <; ue v. ex.ª póde 
·fazer- lh<J um irn portantissimo ser­
viço: prove, mas com uma argn­
mentaçã0 séria, e ·que tenha µor 

o direito e a V<ilrdade, que 
este Senhor não é rei por obra e 
graça da revolução, e pela coac­

·ção que sobre Portugal exerceram 
a Ingbterra, a França e a Hespa­
nha; mas por·1 ue o direito publico 
pol'tugnez o chamou ao throno. 
Nem venha com os argumentos ti­
rados da cal'ta, porque esses nada 
provam a favor da dynastia; pelo 
contrario,só pela legitimidade 
ta póde depois provar a legitimi­
dade d'aquella. 

Siga o conselho, Sr. con­
selheiro; prove a legitimidade da 
dynastia, no que lhe farà. um im­
por.tante serviço no extrangeiro, 
porque talvez se aproxime a ho­
ra dai;; legitimidades serem poder; 
serviço no interior, porque,prova­
da a legitimidade i:b dynastia 

::1ctual, acabaram os miguelistae, 
por iss0 que nós não porl.e mos es­
tar senão onde estiver a legitimi­
dade. 

E por fim a empreza não é dif­
ficil: basta que v. ex.ª refute o que 
nós temos escripto em re8posta ao 
seu livro. 

XLIX 

, «Ve mo-nos forçadoe a. 
escrever uma memoria. 
não só j urirlica mas his­
torica e poli tica. » 

(Tho m . .Rib. pag. 147) 

Quem abrir n'esta o li­
vro do sr. Thomaz Ribeiro pensa­
rá que não falt.1m n'elle arg-umen­
tos juridicoti e his tol'ÍC·•S para pro­
var a legiti•nidade do ;:lr. D. Pe­
dro. 

Nós, porém, convidamos o lei­
tor a que leia attentamente as 306 
paginas, de qne se compôe aq•1elle 
livro, e que DOS cite são OS 

i..rgumentos jurídicos ou hio1toricos, 
empregados pelo auctor , para de­
monstrar que o Sr. D. Pedro de­
via succeder no thrnno de Portu­
gal a seu Augusto Pae. 

A carta constitucional é a base 
de toda a argumentaçf\.n de sua 
ex.ª; mas nós convidamo! o a pl'.O­
var a legitimidade da carta, antes 
de dar fôro de legitimo ao que 
emana da carta. 

E' uma· questão de direito, mas 
Rma questão previa, que é neces­
sario decidir, para dep poder­
mos avaliar se a carta póde ou 
não dar direitos. 

Temos visto como o sr. Thomaz 
Ribeiro abusa dos termos e a fa­
cilidade, com que conta 
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vimol-o chamat• á ca!'ta .contracto, 
e aBsegurar que o dador perguntá­
ra ao povo portuguez se a accei­
·tava, sem se lembrar que a pro­
pria carta e o decreto,que a acom­
panhava, lhe dão desmentido 1:lffi­
cial. 

Não co~sentiremos pois, que ao 
seu livro dê os fóros de memoria 
juridica, emquanto nos não mos­
trar quaes os principias de direito, 
com que o fundamenta. 

E' decerto para respeitar a au­
ctoridade de sua ex.ª; todavia ha­
de ser clifficil encontrar quem acre­
dite na legitimidade do Sr. D. Pe­
<lro, só por que o sr. Thomaz Ri­
J.ieir3 o disse. 

O crê ou morte de 1834 já lá 
vae, 

Então sim, então podia v. ex.ª 
brilhn.r, fazendo direito e historia 
por sua conta e risco, que niµ­
guem se atreveria a contradizel-o, 
sob pena do livre punhal voar ao 
·peito do missiravel que tanto ou­
sasse. 

Mas hoje nrio é assim: se nos 
diz, que o Sr. D. Pedro era o le­
gitimo rei de Portugal, provamos­
lhe que está em erro; se nos apon­
ta para a carta como base do di­
reito, dizemos, que os portuguezes · 
só pela força teem,por tres vezes, 
acceitado a lei do extrangeiro, e 
que, apezar da dcsmoralisação de 
tantos annos, ainda lhes não fal­
tam os brios para quebrarem o 
terceiro jugo, como quebraram o 
primeiro e segundo. 

Finge que nós ,fundamos os di­
reitcs do Senho1· Dom Miguel no 
facto d'este Augusto Senhor ter 
cunhado moeda, commandado o 
exercito e legislado. E' facilimo 
comb3,tcr argumentos d' esta ordem 

tão facil como a conquista de3 cass 
tellos que D. Qttixote atacava,ma­
tambem a gloria não é superior. Pó­
de ser que um ou outro escriptor 
legitimista apresente esses actos 
como prova de que o Senhor Dom 
Miguel ao direito hereditario reuniu 
o facto de reinar; mas nenhum de 
nós lhe chama legitimo por ter exer­
cido a realeza. 

Para defendermos a nossa cau­
sa, não necessitamos recorrer ao 
sophisrna, nem crear uma argu­
mentação ad lzoc. 

Collocámos a questão nos seus 
verdadeiros termos, dizendo: El­
Rei o Senhor Dom João VI tinha 
dois filhos; o mais velho perdeu o 
direito da primogenitura por uma 
serie de crimes, e ainda quando 
não tivera eommettido estes,o tra­
ctado de separaç?to do Brazil ter­
minanté e positivamente o declara 
extrangeiro, e excluido da suc­
cessão ao throno de Portugal. N'es­
te caso o throno passou e não po­
dia, legalmente, deixar de passar 
para o filho segundo. 

Prove; sr. Thomaz Ribeiro qu:e 
isto não é assim; prove que o Sr. 
D. Pedro não comrnetteu os cri­
mes de que é arguido; prove que 
não existe o tractado d'agosto de 
1825, que separou as duas corôas, 
e del?ois ser-lhe-lrn facil mostrar, 
que o Sr. D. Pedro não perdeu o 
direito de success:-io e que por con­
seq ueneia. o não podia ter o Se­
nhor Dom Miguel. 

Depoi~, para provar a barba­
ridade dos legitimistas, transcre 
ve umas linhas ele um folheto elo 
padre .fosé Agostinho de Macedo. 

Se fôra licito este modo ele ar · 
gument'ar, nós, para provarmos a 
barbaridade des cartistas, limitar-

10 
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nos -mr:ios r, trnnscrovei' algumas 
linhas <lo sr. 1l1ho1 nn.z llibei r o. 
Depo~ r:; .. da;:; .cstati :$ ticas ofiiciaes,_ 

a presemarias us cam~ rns pelos pro­
J>rios in iuistros de e::;t;;;_c.io, affi rnH1 ... 
:rern 11 u•:! no prirr1eiro anuo da. li ~ 
berdarle tinham sirl.o as.'assinados 
mais de tres mil o r1uü1 lwntoB mi­
g nelistt;.'3 ; depo1s d0 s.n<laretn ain­
da por ahi pediüdo esm ola os pou­
c os officü~es qt:e restam da con·· 
venç~~o de ~vera ],Io ~1 tc ; depois de 
ex istir o,índa a le i de rn de de-­
z embro de 183-±, atreve-se ô sr. ' 
T horna z 11.ibc;iro a escrever: «Em 
Portugal não ha 0;;11os polit icos 
dos liberaes contra os absolutistas 
e passou bi'e-;c o pcriodo das vin· 
ganças. 1> 

Que mais podi~t José Agostinho 
escrever"? Pt~rf!cc t1. tà.o nouco :-.to 
sr . 'l'hom ;~ z l~ibeiro qu

1

e fossern 
mortos, en.t n 1 n n.1:i no, só t'res rnil B 

quinhen tos le~~· itiru i ~1 tas ; que con-

~~l~~~;;~~ ~~' ~-;:;~é:',::-:ic :tcl:1~18e, d:n~~~ : 
g:i;: dB <> i.:·:-1rn :;);r;àos pelo iÍYrC 

~~l~i:: :'.;\~'~;"~'" ~~~;;:~~~'.~: ~::~,~~~·:~~ 
ptas 1 ! 

cit;:. ~~~~r~',7 '.;~1~ :~·;,~:~j,}~i~et~'.ª,:~:~~ 
c1e chegam os o<lio8 Ebernec,, cic 
oae o sr. 11::1orur~ z .Ribcii·o se t orna 
~cho . 

I~ par~1 fe c11c,.r co~n chavÜ de oi-
1·0 o su.l. cü.pitt.d.o XIV, escreYo: 
((E cegn.~·cis- r.gorn. que [t gl'au c.h~ 
tna.ioria, a qe8.s i unaui:nidfv:e e1·~t 
liberal? ,, 

E ' i n1p:-.g~1-. · .~J cite sr . 'l'hon1az 
R iLeiro ! Cop~:1 nn1 t rceho de tT osô 

· Agostin1,n e outro do Napicr , e á 
v ista d 'ellcs acha se fdi rtorisado a 
affirma.r qu e era liberal ~: grande 
maioria do p«iz ! 

lilas sendo assim, pa ra que vein 
cá o proprio Napier; para que an­
daram os ag rm tes do Sr. D . Pe­
dro assalariando gente pelas ta­
bernas ex trangeiras ; para que 
vciu Redil, para que vieram as 
esqua<l ras franceza e inglGza. ? Não 
vê, sr . conselheiro, que os es:iri­
p tores que se prezam de serios, 
nito inventam historia cm Jogar de 
escrever historia, pan1 se não ar­
riscarem a que lhes facn.n o que 
n ós fazemos â v. ex ."? :Í-iúa damos 
s0ienrne <les•ne11tido ás suas :;,ssel'­
ções, e cJ esafia mol·o a qc.c n os con­
vença de · ci~l u 1 nnfrtdon.~s , quando 
affirn1amos qu e v. eJ~ .ª conta his ­
t ?rias em log-J1· el e e';crnvc:· hibtO­
n a. 

E isto de C' crever, Ec:u ter por 
base a. verdade, offe.rcce S(;rios ris-
ccs . O"etu n f.' . .. ~ cn ~ 0 e·~" ·1>1• n 1· ~ 1n . , ' ). ~l • - . l:l. t..i , , .: _, .; !t • . l, , .~ .;., 

pude o.e1~~ a r <lo c~il" 7 cru jJlan1fes · 
t as co!:trad1çüc:3 . 

1\. pngin~$ :6J D-fi['. :J~n. v. ex.a 
que ~1. gr~r:l~O ~!T.~Ü(r:u. ... :~~ ::.aç~to 
era Lber"d ; 1,~~1úo P'~i' c1 .-~.;~·r·ntcs 
v c;,;;:;:3 [tf~.e~.7.-.i·:~·j.O \;U:J n. gn·.~rJ':', feita 
a D. :Pedr') 1!,~o l:inhL't. ot:~!·:i r~:z?lo 
scnito SGl' e·':~, . :ri.-h.:ipc }il;;:!r~1l/)ra., 

sendo inq·.:1 ,:. '-''~';e! c,;D ~' ff:t io­
ria Llr-, 1:~i~~f·o ,:..ller;·orn D . l)edro, 
C" r'-"' c "'~ l)~ : .... ,.., .. ('~·~1· 0 ,"1····1· ·ri e 0 ->c ~•.JJ,.. _,,.t" ,1\.:,~~ .... . ._,·.1_ ~e , e J 1 .;i., 

SlííHl ~ esse et nl·~i eBs1;? 

So tivcrnios t·::1~~Pº .' ain1l a have-
1n os <le petc,..1rre;· t odo o livro do 
s1·. ']."'1 1or~1:.1/i F . .-:11ei roi só p.:i~-~~ offe­
rece~· uma tl: ·.tra:~~:?io aos nossos 
l ' L l P ó ie1 t.o~·c_:; , a prc,,~;1 ;.n.nc v- i!..1f!~1 :-.s e u-
t r!'td1çncs, quo n ~d l c t-;e not~ln , e a 
scn1cc1·:1n '11::i.i c .. ; 1n que o d istincto 
poet:i.. a:Zi ~·r~~:i ··; qHi o q ri.e Dcga 
acülú. Sen~ u1 u t1·a.bnlho que os 
l ei to ~ es nos ::lgrndeccdlo) p0rqne_, 
se não inst r i1C 1 diver te. 
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L 

D epois de ter asseverndo a prt­
ginas 153 que a ml.lio1·i;t, a quasi 
unanimi<lane da rrnçiio cm liberai, 
diz o sr. 'I'homaz Ribcirn , a pagi­
nas ]57: 

«Um partido numeroso e co;·rn:­
deravel, ·cm que pr<ldominavam 
como i11:8.Uo1ciu. , n rnaiorin. das clas­
ses privilegiadas, .. e CODJO fürça a 
quasi totalidad<i elos mal intencic-
11fü\0s o (refere-se ao t'.euh<Jr Dom 
1vliguel) sustentava e c\efendin. 
T allibenJ tinlia por si ~~1gunr~ fin1;=t­
t icos, gcnto de b()fi fé; a q no1n os: 
Alvi tos Bt1@Ilas, da imprema, uo 
pulpitµ e elo conf..,ssionario, repre, 
sentnvan1 o p<:i:ttido libcr.:11 irr e:nús·· 
sivelmente condemnac1o ár; pcn::is 
eteroarl. » 

Confrontem-se csks dois trechos 
e di·,,:01r.·nrx; em qunl d'elles falh 
vcrd--~dc o sr. ~l'hD-n1az Hibciro. O 
leitm· imorircial, dcpo's de reco­
nhecc·.r a !.·!r.uifcsta. c0ntrn.dicçZio, 
en1 en•_~ e :Ptcto!'· e[lc, ut'i ·le r.es8. ~.., .. 
sorri i.;::.:·.(1~\llit:.nte nc{!rer..:~~e!2tar ; fJlkt 
á V(' rd~1.("1e e 111 nn;bos, }\o prinJ.eiro 

~~~~l:·~:~~;~~') ~~~~::r);n ç~1~ r1~1~·~:'.:~~l~~ 
cohGcan;! .'.)-se a s1 e r.,cs s~us r~r.:11-
g?s no .1. cr.,1~1pn lcg~t! :~-- ; ~, ta, C:?~u2o 
diz per.::::11cs1·{:rti. ::" c~te partlLtO os 
mal inteuel.:1n3.dor: . 

NB.o pod;..inlos CJmprehcnr1er co­
mo nrn .. hn1nc1n que ~·iye n~1. s0c.i1)­
aade, e qne, l;~.ibora por ob;·a 
e g~?~~n, da re\1 01neho occ11 D:1. 

un1 dos nriineiros lo.:z~res d 1c5t"a , 
não ' poss~ escrever .__,urna p::lgi:·1a 
sein qnc a grosseria. dn. phrn.ze d is­
p ute primnzias i.:om as fa lsidncks 
h istoric:as. 

Bem sahrm10s,, qnc pilra defou­
dcr ::t causa que defende n~to po-

dia ir buscat· ai·mnz no arsei:al do, 
v.erdi:,de; mas p<:lra faltn.r [tN c:orre­
z1.q, nao lhe cyn1necen101.; ra.i->ao. 

Bern diHJ~:~L co".J'c3sa1nos, ú ;t 

empreza que scbr:-~ ::;e~l'i 11ornbros 
tomou o sr. 'fl":c1n~ :·~ H~bein·;o seu 
01·g:n!lio nfio 1Le p:::· rni~ti:t tine o 
conhecesse . . 1-'a~·c r.<:i lhe ,qne o seu 
norne br~st8n:l , p ,~.~r.a. sar•n>,r o sen 
cc11cga o sr. co L1S (~ lhe iro :\Iar;e~~u 
:b"'lerrão, e que 11;t.J h,.~i.'i. 1• (ilt C l:.~ Utt­

sasse cruzar aru2:'s C(.rn e;llo. 

i 1;n~! t~~ s~;~:·o:,s,e:~':·i1~~~[~l,'r;~~~J ~:.~~ 
~~~~P~~ h~:~i'.~"~~:lc~,,~~r~~~ " ;;~t,·~~'.::.~ 
sete ~nnos rcsp~:-lt;:-i.do de i1n.ci~~t·~es. 
e cxtrnu2/.;irc~;, n0s nã.o Fro~.-cc :: r a_, 
cleixnri::1~HCfi o r:ea livro ccrr~:~ 
xr:u:1do, seu::. noF occup~1·n1os d'cl­
le ; porqlH! a. po"b~-0:? 2 .. êtc arguruen .. 
tos jnridicos (: l h ~ :;torieo::;, que 
apre~0rita.; pr·JV;'. ~i, favor C:.a. h.:g~ ... 
t i1nic.kvlc do Seu~1or Don1 Iüiga-::l 
n1a.1s <lo (ltlC qn<i.nto ní)& poclen!OZ­
dizer; e o que ha. l.1oucn tinh2.n1 c3 
e:;c1 ijJ~(1, r~;:3ponrh•n.l o ~:~1 .s r . p1·r.-

~~:.;,·;~~~f~~'..')(,';'':,~~·~ô~ , r~~'.,~~~1::1:'.': 
ercvc:: o ~:.~ . 1fh.:::·i:1z }:ibeiro :~CC 

p;,:r·;1n~:~' -

l1.:: ;~i,:; ~· ~~o e::·~_·:~ ;i~rir-:103 arp.te1l8-
fo,11lc:::o E-r.ro, "\~Íe i 1·: ~ qu.o e:~:: indi·•­
i:~eusav~l c~v·ti:~· .n· ~. OLL'.1:t \.trn., <.:07!.'.. 

que o sea :rncto,· tcntnrn . ür.roj~,.. 
<.:sq t~cros 2. b2. hD. sob \· e a~; c:nzn.s <~e 
u1H prir~eí1x~_, q_n3, cm.born. tivcs~.e 
par ~1. o nuctor os dcf.ütos de se:· 
ca.th~)liC:); e 11e ser o lcr.- itirr:o h0r­
dei1·0 L:o ~0n.:Hn' D,J1n .Jo~o VI, e 
ernbnra a lwn.rft, cnm r1uc viv(m 
e n1orreu. Eri:o fvssr; f tnlo para 1 hc 
ad qüir ir Ü:5 respeitos :rcvdlneiena ... 
rios, ainàa assim . lhe :ficavam os 
t itu les de portun1e>~ e membro da 
Casa c!e Brr,ga.n~a, ctue lhe davam 

• 
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·i] ircito aos respeitos que lhe i;egou 
·o sr. 'l'homaz Ribeiro. 

Teremos muitas vezes sido as­
peros na plirase; mas corno nào o 
se;-, quando vem.os na ,frente um 
-contendor, que para calcar a ver­
dade e adular o crime, ni'to poupa 

fo sultos desde o rei atl'.l ao ultimo 
úos seus sahditos? 

Nó~' gostr,riamos de tratar a 
i mportante questão da legitirnída­
úe portiigneza como ella devia 
.:; :ir tratada. 

Todos os dias estão os nossos 
tribuuae ~ decidindo qucstues, mais 
ou wenos irnp~rtantes, sem que 
r:o decurso do seu processo appa­
r eça um termo grosseiro, uma 
p alu.na qne se possa r eputar in­
j ·,1riosa, e a questão da legitimida­
de nilo a pode um hom<'m de t ilo 
1i na educaç1lo, como o sr. Thomaz 
H ibcirn, tratar, se1.n distribuir a 
esmo insultos e injurias a todo 
u m partido. sendo os menos offen ­
<lidos aq uelies a quem apenas dá 
o titulo de ehrios! ! 

Alem de que os direitos do Sr. 
U. ~li;;nel nito seriam prejudi<'a­
dos pelo facto de estarmos ebrios, 
üomo assevera o er. Thomaz Ri­
beiro, aquelles que nas ruas e 
p raças publicas o acclamámos rei 
de Portugal. 

Par~ se decidir esta questão 
nem é necessario citar" mais do 
q ue um nome, o do Sr. D. Pedro; 
se os seus actos o fizeram perder 
o direito de succeder a seu Au­
g usto Pae,o throno era inquestiona­
veirncnte do Sr.D. ~Iigue.1 ; se, pelo 
c ontrario, se prova'\lse não ter elle 
praticado actos que prejudicassem 
os seus direitos de primogenitura, 
o throno seria 'inquestionavelmen­
te ~cu . 

A pouco, e hem pouco se reduz 
a questão; trate-a ,. n'estc campo, 
sr. Thomaz Ribeiro, e esteja cer­
to que n?bo fugiremos d'elle. 

E pode elle tractal-a n'este cam­
po? De certo que não. E assim 
se explicam as torturas cm que 
põe a verdade• e o -3.ireito, e como 
quer supprir a falta de argumen­
to~ com os docstos que nos ar­
roja. 

Mas prosig,unos na leitum.. do 
livrinho. A paginas 159 lG-se: 
«Üra desde as pcripecias, comi­
ca.s mnas, ontras luctllosas do 
advento de D. Mignel, depois da 
aleivosia da dissolução das côrtes 
c . da convocação dos trcs esta.-
dos ...... » 

Mais uma vez somos forcados a 
lcmh1·ar ao sr. conselheiro 'que o 
homem, que se preza de serio, tem 
obrigação de respeitar a vm·dade, 
e que mal anda sua ex.ª faltando 
habitualmente a ella; porque nos 
dá o direito de 0 não accreditar­
mos, e porque anctorisa a cmpre­
gat o seu nome c~:no arg umento 
negativo, podendo quasi di zer-se: 
isto é falso por que o sr. 'l'homaz 
Ribeiro affiançou que o não era. 

Emprazamos o sr. Thomaz Ri­
beiro a que nos àiga quaes foram 
as peripecias cornicas e quaes as 
as luctuosas do advento do S0nhor 
Dom Miguel. 

Quando o Senhor Dóm Mignel 
chegou a Portugal nem foram ne­
cessarias peripecias comicas, que 
d'essas fizeram mouopo!to os ami­
gos do sr. Thomaz l:tibciro , nem 
as podia hn.ver luctuosas , porque 
com a chagada do Pri ncipe, des­
appareceran! os terrores, r1ue co- / 
meçavmu a affl igir o povo portu­
guez, e q uc b rgJ.. mcntes e de3en-1 



volveram em 1834, quando o livre 
punhal contava as victimas por mi­
lhares, e os companheiros de D. 
Pedro se espalharam pelo reino, 
roubando as casas dos miguelistas: 

A chegada do Senhor Dom l\Ii-
1 guel espalhou a alegria entre o po-

/ 

vo portuguez, longe de trazer as 
luctúosas peripecias, que o distin­
cto poeta creou na sua ferti l ima­

. ginação. 
Ha õ3 annos que raio~1 esse dia 

verdadeiramente festivo para Por­
tugal, e ha ainda muitas testimu-
nbas, que pódcm vir a ,iuizo con­
vencer o SI'. Thomaz fübeiro de 
falsario. 

As scenas luctuosas houve-as, 
é verdade; mas foram produzidas, 
pelos criminosos attentados dos 
amigos do Sr . D. Pedro, dos clien­
tes do sr. Thomaz Ribeii'o. 

Desde que o .Senhor Dom Mi­
guel chegou a Portugal, até que a 
revolução fez ouvir sua medonha 
voz, só houve em Portugal festejos, 
que traduziam ~ alcp.Tia que ia no 
coração d 'este bom povo. Dizer o 
contrario, é trahir ::i, verdade, e por 
modo tal que todos, os que vivia­
mos n'aquella epocha, pocl'emos com 
a força que dá a auctoridade de 
testimunhas coevas dizer e dizer 
bem alto: E' falso, é completamen­
te falso, o que o sr. Thomaz Ri­
beiro afiança; no advento, como s. 
ex.ª lhe chama., do Senhor Dom 
Miguel, não houve taes scenas ln­
ctuosas. 

Filiando do modo como a revo­
lução de 1828 foi batida, faz recair 
a culpa sobre o g1meral Saldanha; 

.11ão entraremos n'essa discussão: 
quem fôr interessado em defender 
os creditos militares do velho ma­
rechal que lhe responda. 

Sem se lembrar, ou para que o!'> 
outros se não lembrem, de qne fr,i 
dos liberaes a invew;Jo de d::r 
epithet.os alfrontoso$ aOs seus ad ve"­
,sarios políticos, por mais de mua 
vez falla o sr. Tl.omaz Ribeiro nos 
epithetos dados pelos realistas aos 
constitucionaes; na pagina rpie er;­
tamos vendo, diz que a fo lha ofü­
cial lht1 dava todos os epithetos vis, 
desde únpios até e~xo;;i.m1rngar.lo, . 

Muitos actos dos liberaes justi íi­
cam a folha que assim o.~ qualili­
éava; poderi:i.mos citar alguns exem­
plos, mas é desnecessario, porqt•e 
todos os que conhecem a historia 
da chamada liberdade em Portl• · 
gal sabem quanto ella r,bunda em 
impiedades, e quantos actos teem 
os liberaes praticado, para deve­
rem ser considerados excommun­
gados ipso factu. 

E se não querem ter o trabalho 
de lançar os olhos sobre a historí;:. 
dos ultimos sessenta armos , b~stt• 
que leiam o que escreve o rninio­
tro do reino do Senhor Dom Luiz, 
em uma cartà que ahi corre im­
pressa em alguns jornaes . E ne­
guem ainda que o Senhor D. Lui., 
é um rei catholico, e que elle e os. 
seus ministros não observam os ju­
ramentos que teem dado, e nico 
respc;itam o art. ti . 0 da car ta con­
stitucional! 

O mini stro catholico do cntholi­
cõ' i·â de Portugal defende a apoB­
tasia!·! Ao cumprimento <los deve­
res ele um padre e dosjuramentos 
que deu quando tomou ordens,cha., 
ma hypocrisia; os amores sacríle­
gos legitnna-os pela apost(l,sia .. . 
mas não prosigamos, nós aqui res­
pondemo~ ao livro do sr. Thorrutz;. 
Ribeiro, a sua car.ta já tem sido e 

• 
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continnará 3' sei, dcYirlürn:!-nte cor-
rigítla em outros artigos . 

convidamol-os a qt~<o nos expli­
oueiu , uma. vez que a ro:.ligl~LO na­

. da tern co1n ::L politlc.a., co1no se dlt 
o phenomen:i dus hc1.,;ges 0 ~t pos­
tatas c:;b,rem todos do !adJ de lá. 

LI 

}~1i.." 8U i:nUitos cccle­
sia,stit: .. )s, os ruais illcstrn-

' d:o:; e c•:i n.s!:icncios?s ;eram 
hb2n10 ~-; , n:as nn~1t:ls das 
priuc:p::tcs fiunilias do rei­
DO ~t' .;t:.ir ;nn dPsdc loo·o 

_.. ) ~ "l -· • _9 
,_. l;;_:rttt.o u.e D . l\lana lI. 

Q· .. li:.;c:·::uncn i .. ar por tern1inada 
u rernosta ao :;r. TLoruaz Ribeir o. 
q_ue 'já va: k ng;; rnas, em cadi~ 
pugina do r;n; lin·c·, encontramos 
uma nova fo lddurlc, qu e o animo 
BOS não soffn.' l~ ·~·ix:.tl, sen1 respos­
ta. 

N::to vrocun::::cs gloria, que a 
não encontm quem tem na frente 
um tal inimigo; mas queremos 
deixar bem as~cut:i.do que o sr. 
'l'homaz Ribeiro nà'o é mais con­
sciencioso en1 L:~tor ia do oue c1n 
direit ~) , ne1n iuai,-. serio , <luando 
ataca ic legitimidad il do que quan­
do ataca u. Egl'eja. 

. Querem algm~s separar a legit i­
midade p:Jlitica da legitimidade 
religiosa, o g_ :ie repugna aos prin­
cipios, e que WlllO$ àispensatl•;s de 
r efutar, por que se ~ncarrcgam 
de o fazer os chcfos doe Dossos 
:1dversarios. 

Convidamos os que dizem que 
a religião nada t Gm com a politi­
c&, a. que descubram uo nesso 
campo um horncm.,capaz de escre­
ver urna carta, como a que ha 
pouco publicou o irmão do abbade 
de Silgueiros. 

E em quant.~ o não descL;bram, 

Do lado de h';, cli:;:cmo!-o c:o m a 
1n8.o sobre a c9u~:cie~' "1 n ; por1_;s.e, 
se algum ~1pparccest:e no nosso 
c;nnpo, protestariamoF contrn. a 
intrusiio, e declarariamcs m·b 1; e' 
01·bi que n}?.0 crD.. dos nussos,, e 
que pt>r is~o ncio c::e\'ia cá estar; • 
como nôs nZ~o podiarnos) 11c1n de­
viamos estnr ·onde e'ie cEii·.-csse. 

l~ por este inc<lo cncarregrun~sc 
de demonstrar o erro dos q ne di­
ze:n que n .rc1igif'to 11:?.d.:1 tcrn com 
a polit:cn, os que escrcven1 cartas 
como a que e<.ereveu o s1· . Tho ­
n1a~ Ribeiro, corn oí{er.(:a, da 'lei 
e do born senso . De que filia ex.ª 
e;itava em guerra com este, tinha­
rnos sobPjas provas; rnas 1&0 'po­
diamas)' ainda assiro, prestunir que 
elle, ministro da carta e pei:1 ci1r­
ta., se atrevesse a desprozal-a tão 
manifestmnente. 

Se o sr. Thorriaz Ribeiro tives· 
se começado peht pubíi\:açITo da 
sua carta, em louvor do npo~tata 
e da a ~oslasia, nuo nos teria ad­
mirado quanto escreve" no livro, 
a que estamos respondendo. Quem 
escreveu aquella carta está habili­
~ado par~ a tacar cju~nto é santo, 
JUsto e v11tuorn, e nessa caso te­
riamo~ talvez agrndecic~o ao minis­
tro do sr. D . Luiz os grosseiros 
insultos, que escreveu contra o sr. 
D .,;Miguel e contra nós mesmos, 
lirnitando a isto a no ssa resposta .. 
Agradecendo. . . não o dizemos 

. por ironia, applicamos o termo na 
sua genuína significaçil'.o; porque 
só nos incummodal'iarn os elogios 
do apostata. 
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:Mas,por.:loem-nos os leitores es­
ta peq ue:rn. <ligress::to; vamos en­
trar na rn r,teria. 

«Muitos eedesiasticos, os mais 
illnstrndos e consci"nciosos, eram 
liberaes» <liz o st· . Thornaz fübe i­
To, co m aquel!a lealdade, co1u que 
costum:~ fa!lar o ministro do sr. 
D. Luiz. 

Nós podcriarno;: responcle.t· ... ... . 
mas o termo é grnsseiro, e repu· 
gna-nos a.ppl icat-o, ainda 1ue s~ja 
.ii. um apostata., Assim iin;itnr-r. os­
hen.ios a perguntar-lhe os nomes 
d'csses muitos ecciesiasticos iilus­
trndos e c0nscienciosos, que toma­
ram o pii1-tido do Sr. D . ~edro . 

Como i!htstraç1Lo póde ele <:erto 
.apreseutar~no s nm, o sr. D . ll'ran~ 

<: ·SCO de S . Luiz , que rnon-et1 pa ­
t:ia rcha de Lisboa, e iiquc por 
ahi . Ora,corno consciencioso apre­
senta-nos uaturalmente o nome elo 
padre l\1:.1rco3, o coufessor c~o 81 ... 
D. Pedro , em quem nrw deixará . 
de r econhecer a hombndade de ca­
rncter· e Usura elo procedimento: é 
ai.ó capaz de lhe achar as mãos 
mai'.s puras do que as J,' aquelles 
qiw lu1o ·de sm· Bispos e .Arccbis­
;pos e Canleaes e J)fonsen hoi·es e 
Papas, sein terern os seus m ereci­
mentos e os seus dotes . 

Faz-nos o nome elo consciencio­
so padr e Marcos lembrar uma ane­
cdota, qu~ ouvimos a um respei~ 
tavel fidalgo, que já não existe, o 
sr. conde de lledondo. 

Quando o Sr. D. Pedro f'stava 
a morrer, no palacio de Queluz, 
mandaram pro decentia chamar o 
parocho ele Bellas parn lhe vir ad­
ministrar os Sacramentos; o bom 
Sacerdote não se fez esperar, veiu 
immediatamente; chegado a Que­
Iaz, mandaram-no esperar em uruit 

sala; pasrndo mn.ito tempo, appa­
receu o pa dre ~Ia.rcos, e Jisse ao 
prior qne lhe pedia descu!pa ele 
ter to 1r1ado o seiJ. log:.i1·; rnas que 
vendo o imperador <L rno1Tc1·, e te­
mendo que e1Jenptu:~)c~10 n~\ u che­
g:sse .11 to_1n_po_, 1!ie tt~~n:.b por s;as 
ma.os a d1n1nrntrado a _;.!Jx.tn~run .. T..Jn­
çrio . Ao qne o pr. r0d10 respondeu : 
visto isto, não ter:d10 aqui -t1 u0 fa­
zer ~ e retiro-me. ~reinpo;.; d.epois , 
não ªPff.recc:u n. nr:;L1..il(l pert~n­
ce11te à cape:!~ e~·;; (-2,ueluz, que n0s. 
dize1n Cl'2u ri~uissi1na, e fo i ~~c.cu­
sado ~ par0cb

1

0 de B~l~as de ~t ter 
ronbaeo,qu:luao ((d11nn~:-troii :..li un­
çilo a.:> in1peradvr ! 

Effectivamentc a md;uh dcsappa­
recen; o ;s-~cc1.1sado n~\o a roubou , 
porqu~ era ln.~~: Pª~~ <l'isso~ e por-· 
que n t::.O adrn1ni...:trnu a. .I~xtrennt 
Uuçã,o ao doente; i-r~ag c;:;to caso 
rntda tem provrt1'rel1,-1 ente com o 
co~1sc i e~eioso p:::d_ro li(H;~al , ~e que 
ncs fa1h o mm:stro cto S r. D . 
Luiz; repetimoi-o apenas como 
curio:údn.de hicltoricn. 

Se reconhecen; os a illnstracào 
elo si-. Cardeal fforn i.va,, nem por 
isso podemocl consentir qu e se di­
ga que os ecsle·,iastico~ i<W.ÍS illus­
trados est:w;i.m com D. Pedro; o 
sr. 'l'homaz Ribeiro pócle apenas 
apresentar este: nós, da classe 
episcopal,podemos oppor-lhe o Bis­
po de Vizeu o Senhor Dom Fran .. 
cisco A lexandre Lobo, o Arcebis· 
po de Evorn, o Seuhor Dom For­
tunato de S. B oaventura, o Bispo 
de P ortalegre, o Senhor Dom José 
Francisco da Soledacle Bravo, ca­
da u1n dos quaes n;lo vai ia 1nenos 
em illustraç:Xo do que o Senhor 
Dom Ji'rancisco de S. Luiz. ' 

Em quanto a ecclesiasticos cons­
cienciosos n11.o encontramos no cam-
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po legitimista nenhum que possa­
mos pôr em paralello com o pa­
dre :Marcos. E porque para nós é 
de grande consideração o preceito 
pai·ce sepiiltis, passaremos adiante. 

Não é mais exacto, quando falia 
das principaes familias do i·eino, 
que quando folia dos padres, o sr. 
Thomaz R ibeiro. Cita onze, e pa­
ra shegar a este numero faz figu­
rar duas vezes a familia Palmella, 
e inclne Fernandes Thomaz no 
numero das principaes familias do 
r eino. Tem licença para tudo, 
quem sente vacilar a fé com a 
definição do dogm~i da Immacula­
da Conceição. 

Nós, porém, que defendemos a 
verdade, e que julgamos que esta 
deve preoidir á coordP.nação da 
historia, não temos licença para 
ficar calados, quando apparecem 
estes traficantes da bis to ria. 

E' falso, podíamos dizer; mas 
não basta; ainda que, graças a 
Deus, temos mais credito que o 
ministro do Sr. D. Luiz, temos 
tambem menos orgulho que aquel­
le balofo argumentador, e por is­
so não cremos que bastem as nos­
sas asserções para destruir as · as­
serções do contrario. Apresenta· 
remos proyas que mais uma vez 
convençam de· folsario o sr. Tho­
maz Itibeiro: 

}Jiz elle que «muitas das prin­
cipaes familias do reino seguiram 
desde logo o partido de D. Ma­
ria II.ii Vejamos: 

Quantos duques estavam de lá? 
Nenhum; os que havia eram de­
cididos partidarios do Senhor Dom 
Migael. 

Quantos marquezes? Podería­
mos ir assim por classes demons­
tmndo que a nobreza estava, com 

raras excopçõc•, com o Senhor 
Dom Miguel, e que por con~e­
quencia ruais uma vez faltou á 
verdade o sr. Thomaz Ribeiro, 
qual'l.do affümou que muitas das 
principaes familias do reino segtli­
ram desde logo o partido de D . 
Maria, (da Senhora D. Maria, di-
riamos nós) . · 

Nunca a verdade soffreu tao 
maus tractos como nas rn1íos do· 
herege e apostata ministro do sr . 
Sr. D. Luiz. 

::'.'itlo admira; para ser herege é 
nccessario calcar a verdade; nem 
a póde estimar quem defende ~a 
apostasia. 

Depois de nos dizer que os mais 
illustres e conscienciosos padres 
eram liberaes, assim como o eram 
grande numero das princip'aes fa­
milias do reino, diz a paginas 163, 
que as auctoridade~ estampavam 
nas columnas da Gmeta os nomes 
de t~da agente, a proposito de do­
nativos, ou de agraciados com a 
regia effigie, para os com promet­
ter. 

Aquellas mãos puras, tão puras 
como as de qualquer outro apos­
tata, não p'egam na penna sen:lo· 
para ... (é neressario muita virtu­
de para não estampar o termo 
proprio), não pegam na penna se­
não para illudir os leitores. 

Mas não o conseguireis; porque · 
não vôl·o consentiremos. Defenso­
res da verdade, levantaremos &em­
pre a voz para dizer ao publico •. 
E' falso, é completamente fal so 
quanto está escrevendo aquelle 
apostata. 

Não eram estampados os nomes 
dos legitirnistas nas columnas da 
Gazeta para os comprometter: to­
do1t elles ambicionavam a gloria, 
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de servir o seu Rei, e não dispen­
savam a honra de serem conheci­
dos e bem conhecidos como legiti­
mistas ou miguelistas. . 

Esta asserção não é oomo as 
vossas; para a provarmos offere­
cemos os nomes dos legitimistas 
da actualiclade. Nenhum de nós 
i:egeita o nome de miguelista ou 
legitimista; nenhum de nós soffrn­
ria ~ue se duvidasse de que o so­
mos; porque cada um de nós ac­
ceita esse nome como um titulo 
de honra. Não era pois a auctori­
dade quem queria comprometter­
nos; eramos nós todos que não 
desprezavamos nenhum meio, que 
se offerecesse, para dar ao Rei 
testimunho de nossa fidelidade, e 
ao paiz a prova do nosao patrio- · 
tismo. ~ 

Os apostatas, que d'ordinario o 
são por um interesse qualquer, 
não podem comprehender a abne­
gação, com que os legitimistas não 
abjuraram em frente da quadru­
pla alliança, nem em frente do li­
vre puRhal, como não abjuram 
ainda hoje,depois de perto de meio 
seculo de soffrimentos de todo o 
genero. 

E seria preciso usar de meios 
liberaes, queremos dizer,de má fé, 
para comprometter homens d'es­
tes a defender a legitimidade? 

Só o sr. Thomaz Ribeiro, ou 
quem valha bnto como sua ex. ª, 
será capaz de o dizer. 

LII 

Quando começámos a responder 
ao sr. Thomaz Ribeiro, ainda elle 
não tinha publicado a sua carta 
manifesto, em que se declara he­
rege e apostata, e em que caiu-

mnia a Egreja; aliás tê! a·Íamoe . 
t,ranscrip to, limitando-nos depois 

. a perguntar aos leitores se mere · 
cerie. credito em política quem. as­
sim ousa calumniar a Egreja, 
quem tem a impudencia de advo­
gar a. mancebia, e mancebia sa- · 
crilega; quem acha mais respeita­
Teis as prisões que esta lança, d·'.> 
que aquellas que ligam o sacerdote 
á Egr~ja;quem prostitue . a penna a 
ponto de ao padre apostata e aman­
cebado chamar honrado e puro ! ! 

Quem escreve a · carta que o sr. 
Thomaz Ribeiro escreveu ao si·. 
Camillo CastclJo Branco torna-se 
indecente, e se acha homens que 
queiram ser seus collegas no mi-· 
nisterio, cria aos homens de bem, 
aos homens de uma só palavra, de 
um só credo, um embaraço inven­
cível para c1•uzarem com elle a es­
pada. 

Nós, porém, já tínhamos come­
çado o combate, e por isso somos · 
forçados a continuál-o, ainda que 
nos repugna; faremos, todavia, por 
terminál·o quanto antes. 

Defensores da legitimidade, da­
mos graças a Deus por ver os cha­
mados direitos dos nossos adver­
sarios, defendidos pelo sr. Tho­
maz Ribeiro; pois nos envergo­
nharíamos se o viranos do nosso 
lado. Estií onde deve estar. 

E o que dizemos de nós, dize­
mos tambem dos portadores dos 
titulos do ernprestimo real de 1832. 

Que admira que o sr. Thomaz 
Ribeiro desconheça a obrigação, 
que a honra impõe ao governo de 
Portugal,de pagar aq'.lelle empres­
timo, quando desconhece o i;igni­
ficado da palavra honra, a ponto . 
de dizer, que a honra obrigou seu­
mnão a apostatar, como se fôra 



15t 

, possível que a homa obrigas3e um' contrario, n:to se esquecendo da 
homem a deshonl'ar-se ! calunmia, sua ar:na favorib . E 

Q,uem desconhece ou despreza o co:i10 deixaria de c!l!umniar n, !e­
dircito que a Egreja t inha a exi- gitimidade religiosa? 
gír os sor"\r iços do .A.bbade 1-L.~n ri- T8ln sido 11wt d'c·1·drc para to­
que Ribeiro, e a exigir quci e!te ?os os iuimig?s 1fa l'·gitimitl~de, 
observasse iieLnente as ohrigaç.õcs levantare1n griü~ contra esta, c1as­
que contrahitt no momento sole- sificando de tyrannicos todos os 
mne de rec~ber as sagradas ordens, actos a que a~ circumstancias a 
mal p6de respeitar outros direitos. obrigavam. 

Quem omr. ne;;;ar a legitioida- Não é nossa intcnc?io defonrler 
de da Egrcja, a ponto de dizer quanto se fez nos ~efs annos que 
quo um precbytero conserva a sníl o Senhor · Dom Miguel reinou em 
fé em Deus vivaz e pura, depois Portugal; actos hou\'C l(Ue estima­
do ter abanclorn:do a fé n<i doutri- riamos se não t ivessem praticado; 
na da. Egrejn,, pôde ter auctorida· ruas que encontrarn a sua dc:;cul­
de pa!·a faiL.n· na lcgiti:nidade po- pa na excitação, filhv, nece5saria 
litica? · das guerras civis e naR provoca-

Qnem, parn justificar a mance- ç;ões fa,itas,. aos ligitimi~tas pelos , 
bia, nega os direitos de Deus e da chamaaos uberacs. 
sua E grej a , póde duvidar, lJara Não podemos comtudo tolerar 
justificar a faltiL <le um pag-Mncu- que veuha ahi qualqui:: r tartufo, 
to, neg:u· cs direitos de um mo - fazendo profi8são ele hurrn:mitari.o, 
narcha, e negar a lei que deve rc• e talvez ainda cem 0 pnuhal mal 
gular ·esses direitos? i· r li ~ · ~ impo, rn .ar uas tyranmas com-

o governo, que a revolução es- mettidas n'aquelle tempo. O pro­
tabeleccn cm Portugal, em 1834, prio ar. Thornaz Ribeiro, no de­
achou comrnodo, depois de se t er curso do seu livro, rnas especial­
a1~ropriado do dinheiro provenien- mente no capitulo XV, confessa · 
te do emprestimo Outreqnin e que durante 0 reinado do Senhor 
Jauge, deixar de o pagar, e p'ara Dom Miguel houve uma conspira­
justificar um tal procedimento, se ção constante dos .liberaes contra 
justificação podesse ter, allegou a a auctoridade eBtabelccicl.a. 
'illegitimidade do Senhor Dom ll:Ii­
guel. 

B ra <le molde esta causa para 
ser defendida pelo sr. 'Thomaz Ri­
beiro. Em.carregou-se da defeza, 
reproduzindo os argumentos,se tal 
nome se lhes póde dar,apresentados 
pelo sr. procurador gerai da corôa e 
da fazenda , e já destruídos por 
modo irresp ondivel nas colunmas 
da Nação; adubou-os, porém, com 
alguns novos sophismas, com cita-

. ções inexactas, oli que provam o 

. Alguns dos oonspiradores foram 
julgados, segundo ª" leis existen­
tes, e soff/ermn pena capital. Sen­
timos que eiles tivessem incorrido 
na vindicta da lei, e mais senti­
mos aindn que esta lhes fosse ap ­
plicada. 

Mas que direito tem o sr. Tho-
. rnaz Ribeiro a extranhar isto ? 
Que :fizeram os libernes dt-pois que 
foram poder? Já ahi se levantou 
alguem no paiz a favor do Senhor 
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Dom Miguel, que não fo2se fuzi­
lado ? 

E' certo que, depois da cou­
venç1io d'Evora lVIoutc, só o Al­
garve levantou o ef. t ;;1dnrte da 
legitinüdadP-. E que i-iz =; r"~1n os li· 
heraes? fuzilarrtin o ltcmechido . 
foziL1r&rn seu filho, e Lizilan. 1~ 
todos Of,) Seus co l1'1pr..n11eiros d'a.r-
1un.ri, qne lhes cail·a;n nas núlos. 

Jnlga, sr. ':11homa~, que os po­
br(~S coinbr .. tentes dn.B rcer :·as elo 
Al c'"'~~·rr. lJO" 1~ A1·crn l e"·1· '1 i ....-.;~~·as • ,_,b'-' i.~';, ~ . ~'- .~ ·º , .j .;.l H.HI~ 

n ;sto tlnna1u direito á viaa? 
Def}ois hou•re a teuta,IiV~1. da~ 

Tula!'uctas_, e todos os implicados 
ane caii·a111 na~ 111 :.ios dos iibera.es , 
f~ram seutcnci>Ulos á pcnJ. u:tima, . 
sentença do que fo1·i•m li nes não 
pefa hurnu.nida<l.c , rnas po:· convc­
}lier;cia eleitoral. O sr. '.l1hc~az 
Ribeiro ba-de R,1 bcr corno ;II!< doo 
sens antecessores, o sr. livdrigo 
da Fonsec,i. J\fag·alhfics, con rnrtcu 
a tenta.ti\i·a dns .ThI":trnotas ern a.l'zna. 
elei toral. 

D epois, em 184G, foi pre:m co­
mo conspirador a favo1· do 8enhor 
Dom l\Iignel, qnem esm·<ovc estas 
linhas; o delegi>do pediu lc.i:,;o rpi.e 
lhe fosGe applicacla :e pen:1 ultima; 
o juiz pro:rnnoiou-o cumo r éo de 
mor te, o se a quadrupla ,-.ltiança 
que vciu EUBtent a.1· no throao, con­
tra a vontrcdc dos portoguezes, a 
Sr! D. :Maria ela Glori :1, o não 
tivesse livr:vfo <las mãos do car­
rasco, uão tet·ia com isso ganho o 
sr. Thomaz R ibeiro , porquo o seu 
livro não ficaria sem resposta, e 
teria de certo encontrado adversa­
ria mai~ robusto. 

Seria para admirar a ousadia, 
com que o sr. Thoma;; Bibei ro en­
che muitas paginas do seu livro, 
fa lland(l das tyrannias da legitimi-

dade, se nilo soubessemos a esco­
la em que está filiado . o ministro 
ap0Stata. Julgar íamos que depois 
d~t estatistien. crirninal , apresep.ta.­
<la ás c:nnaras pelo mi11ietro F rau­
r.ini, cstatistica que elle confessa 
e3tal' muito aba.ixo <l.à verdade, 
porquo as aucto1·idades uilo davàm 
conhecimento ao governo do todos 
os crimes praticados nos seus <lis­
trictos; juigarimnos que depois <las 
declarações feitas D '.) parlamento 
pelo ministro do reino Pas$os Ma­
nuel) n[io rnais se fallaria uas bar­
baridades · prr.ticarhs durante o 
governo do Scmhor Dom Miguel; 
não tc rn por61n acontecido :.tssiin , 
e o sr. ;~!.1ho1uaz l~ibeiro, fuzendo 
cúro corn tnuitos dos seus coi.-reli­
giontü·ios, vem em nova e mais 
augmentr,da etliçito, ohedecendo 
aos preceitos ilo mestre V o! tairc, 
e áqnella regra t1to conhecida en­
tre ·as ch.sses inais devassas e me­
nos educadas, chama.lh'o antes que 
t' o chame1n, follar das tyrannias do 
tem po do Senhor Dom Miguel ! ! 

Respoudem por nós a estatísti­
ca l"n:.nz ini o as declarações de 
Passos :i\fouucl; mas podemos ir 
mais além, perguntando ao sr. 
'l'homaz ltibeiro de que lado par­
.tiu o exemplo, quem teva a ini­
ciativa das tyrannias, tttictorisau­
do desg raçadamente com elia as 
tri~tes r eprcsalia.s que, se lhes se­
g uiram, e que nos conr1enrn:1mos? 

O Senhor Dom :Mignel, regres­
sando de Vieuua de Austria, foi 
r ecebido com o maior enthusiasmo 
pelo povo, que na sua alegri2. se 
esqueceu dos fe itos liheraes de 
18:JG a 1828, nem d 'elles procu­
rou vingar-se; poucos mer.es de­
pois, a maçonaria couseg uiu levar 
á insurreição uma parte dos cor-
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pos do exercito, ao grito de Viva 
a liberdade ! grito que significa o 
fratrecid io, pois que nunca se on­
ve, sem que o seu sinistro som 
não tenha por acompanhamento os 
gemidos daa victimas. A revolu­
ção, bati fia por alguns corpos 
fi'eis e pelo pr,vo, refugiou-se no 
Porto, e apezar de não haver pro­
vocação da parte dos legitimistas , 
fo1·am estes atrozmente perseg11.i­
dos, inventando a tyrannia libe­
ral novos martyrioti a que. os su­
jeitou. 

O sr. Thomaz Ribeiro ha-de ter 
conhecimento d 'aquelle navio, a 
que os liberaes tiraram o lem~, 
mettendo no porão grande numero 
de legitimistas, sem agua Bem ali­
mento de qualidade alguma, e de­
pois de fechadas as escotilhas, pi­
caram as amarras e deixitr::tm·n'o 
ir na corrente. Felizmente as vi­
ctimas foram salvas pelo arrojo 
caritativo de alguns tripulantes de 
outras embarcações. 

Fugidos do Porto, poderam re· 
fugiar-se nos Açores, .não os !l,ban­
donou a tyrannia, e o bom povo 
açoriano ainda hoje se lembra com 
horror do que soffreu áquelles mal· 
vados. , 

Um respeitabilíssimo cavalheiro 
dos Açores, o sr. Pacheco, remet­
teu-nos um ligeiro relatorio dos 
seus soffrimento~, que reservamos 
para publicar em outra occasião, 
por ir já longo este artigo. 

E atreve -se o sr. Thomaz Ri­
beiro a fallar em tyrannias! 

A revolução é insaciavel de san­
gue e dinheiro; immolou por isso 
nas ai·as da liberdade milhares de 
victlmas, roubou milhares de ca­
sas, roubou os bens da Eg1·eja, 
tem i·oubado o thesouro a ponto 

de levar a divida publica ao esta­
do fabuloso em que se acha, e por 
fim recusa.se a paga~ aos credores 
do Estado. O que agora acontec~ 
aos srs. Outrequin e J ang·e, póde 
depois, sob qualquer pretexto, 
acontecer a outros. 

LIII 

V amos terminar a rP.sposta ao 
livro do sr. T homaz Ribeiro,e não­
cremos fa ltar aos preceitos da mo­
destia afü.ançando que pulverisá­
mos todos os seus argumentos j u­
ridicos, se por ventura este nome 
se póde dar ao que s. ex ." assim 
denomina; como destruimos todas · 
as sua, provas historicas, mostrari­
do q<.Je umas na~a provavam e 
que entras tinham o defeito de se­
rem invençiio do auctor, ou de 
algum dos seus correligionarios. 

Na falta de melhores argumen° 
tos; pretende o sr. 'l'homaz Ribei­
ro demonstrar a legi timidade do 
Sr. D. Pedro; porque e~te ou aqnel­
le s0berano lhe chamou Pedro IV, 
e por que no paiz se praticaram 
actos governativos em seu nome, 
e com ar victorioso perg.Lmta: 

«Quem pois reconheceu ahi a 
legitimidade de D. Miguel?» 

A resposta era facil e salta aos 
olhos ainda <lo menoR versado nos 
priacipios, que regala1u questõee 
d'esta natureza: 

A legitimidade do Se­
nhor Dom Uig11el foi re­
conhecida pelo tn·Hmnal 
competente. 

Nem prova contra ella o facto 
de ser reconhecida pelas nações 
da Europa a Sr.• D. Maria da Glo­
ria. 

Esse reconhecimento foi uma 

"1. 
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·consequ.encia ·necessaria do nefan­
·do e prejudicialissimo principio ado­
ptado pela Europa, de reconhecer 
-os factos consummaàos. 

Se o sr. Th~maz fübeirn con­
·clue que a Sr.ª D. J\faria da Glo­
ria era legitima, porque foi reco· 
nhecida pela Europa, ha-de dizer 
que Napoleão I).I era o legitimo 
soberano da França e que Hum­
berto é o legitimo rei de Roma, e 
o legitimo rei de Napoles. 

Nós chainamos legitimo o que é 
-feito em couformidade da lei,e por 
isso se a lei constitutiva do paiz 
chamasse ao throno o Sr. D. Pe­
dro, diriamos ser elle o ie_gitimo, 
·embora a Europa to4a recJnheces­
se o Senhor Dom Miguel. 

-Thfo.s , porque proa1cttemos não 
·deixar sem resposta nenhuma das 
asserçõcr; do sr. Thomaz Ribeiro, 
-entraremos tambem na questã© 
das auctoridades; e porque s. ex.ª 
já nos declarou o horror qnc tem 
.pela al'cheologia e, porque a ques­
t ?lo da legitirnid.tide portugueza 
·estt\. hoje mais e>tudada do que 
em 182G, vamos ver como pensam 
:-aquelles, cuj a opinião se deve re­
putar de peso. 

Começando pelos paizes extran­
geiros, cremos poder assegurar 
que os votos dos legitimistas são 
os de mais valor, por isso que a 
c0mmm~idade dG interesses os le­
va natural1oente a est:tbckcer a le­
gitimidade em toda a parte, e, para 
que o possam fazer fo rçoso lhes é, 
c m qualquer poDto onde appareça 
letigio, estudar de que lado está 
o direito. Isto é incontcstavel. 

Ora bem; percorramos as na­
,ções da raça latina c pergunte­
mo& aõs legitimistas de cada uma 

d 'ellai!, de que lado -está a legiti· 
midade portugueza. 

Atrever-se-ha o sr. Thomaz Ri­
beiro a negar, que,se se constituís­
sem em tribunal, para decidir esta 
questão, Carlos VII, o Rei de Na­
poles, os DL1q.ues de Modena, Par­
ma e Toscana, e o Co°'le de Cham· 
bord, todos elles votariam a favor 
do Senhor Dom Miguel ? Não o 
póde fazer, como nós tambem nã«> 
negaremos ~ue,se se cons titaissem 
em tribunal todos os reis illegiti­
mos, nenhum d'elles v0t::tria a fa­
vor dp Senhor Dom Miguel. 

Como explica o sr. conselhe,iro 
isto? 

Mas vamos a um meio pratico: 
levemos a questão para um tribu­
nal que existe, e pelo qual o sr. 
Thomaz Ribeiro tem de certo toda 
a con<ideração; consultemos a im­
preusn. Explique-nos, s1'. Thomaz 
Ribeiro, a razão porque todos os 
jornaes legitir..iistas de Hespanha, ' 
França e Italitt fazem causa com­
mum comnosc0. Note bem que,não 
ha um uuico jernal legitimista, em 
qualquer d'estes paizes, que não 
esteja convencido de que a legiti­
midade portugueza ex:iste no Se­
nhor Dom Miguel. 

Não terão estudado a questão, ou 
elles, que estabelecem o direito co ­
mo base, prescindirão em Porta­
gal do direito, por um mero ca­
pricho? 

Nós sabemos que um homem, 
que dispõe de tantos recursos lit­
terarios e Ecicntif-icos, col<l!lo o sr. 
Thomaz Ribeiro, facilmente póde 
responder-n9s, e por i$SO pedimos 
a sua ex.ª urna, resposta, não ago­
ra, que as suas occupaçõcs de mi­
nistro lhe abson·em o tempo todo, 
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m as quando largar a pasta, que 
cremog ·será breve. ' 

E <>.té em P ortugal,se o sr. Tho ­
maz Ribeiro coJasultar a imoreusa 
Eer iodica , verà como muit'os dos 
mais esclarecidos j onrn.es liberaes 
não dão á clynastia da carb ou tro ~ 
direitos , ._$m:ü'io aquelles que ema­
nam da vontade do povo. 

Temos á vista um livro, que pu ­
blicám os em 1867, e que intitnlá ­
mos 111.omunento . Se soubes ~emcs 
qüe o sr. Thom~z Hibeiro n:to ti· 
nha eet e livro, tomavarn o~ a liber­
dade de fae offe recer um exem­
plar. Se o lesse) cre1nos, n10difica~ 
r ia urn pc nco as sun s opiniGes cn1 
relação aos :::.rtvs do Senhor D om 
1\fornel I. :Nilo seria t ifo eohorado, 
con;o o foi, A-"~qnel l e A ugus to Se­
nhor por nrna riaçl:o inte ira , r.e ~J 
consc1c!Jc~ a. nfio clisseHse a o novo : 
«P erdem os u. rn ·verdadeiro a~11= g·n , 
acabaran1-se ns espen~D Çt:s de t nr · 
nar a ver 1\ qnelle;que, em qur.nto 
T~inr..; n n.'csfe }~~1.iz, :tn tGp_oz a. g-1r-
1·1a n:H'-lOn::d aos f:ens ink; r('~=·~C:) 
pE-~fJcnns; J\~ueLc, '!_11c_, se v0! t~,;:.~- e 
a Pwt r' ·-· ··l v ;rj,, c~,··w 'Fz . } f,,nri · 
'lnc '\r: ;~~,~~ ~n;·~~ f;,~:~r ~ ~. st~~· -i6r .. 
tunn., nin.s a. L1:·tnna d:i. !1;i~.:?~'.) . 1> 

D eixemos porém estr.s c:msid. c-

r ações . F alliímos no ll'lontrnwnto, 
porque n 'elle transcrevemos os ar­
t igos que a imprensa periodica. 
portnguez.a escreveu por occasifü> 
do fai ecimento .do S enhor Dom 
Miq-ue!; ahi podcní, v01·-o sr. T ho­
maz R ibeiro como muitos dos seu5 
correligionarios confe ssr.m, que o 
direito hercditario era do Senhor 
D ;m1 :\-íigue!. 

r.fos b~sta . Cremos t er refota­
do con:pktamentc o livro eh ~r . 
Thon;:lz H.ibeiro; ttgora ·r estn,.ncs, 
c0r.ao le~{itinlist c.s, , .e repre :.<entnu­
t es) nn. lrapreusa: ct'~.ste nobre par~ 
tido, ~igt':Hlece t·- lhc n.. p nbl i ~· ~H)?t".o do 
seu livro; porque; no n;--zso er_1ten­
d_er .. ii~gt::~~n r~r(i \~ tl. DJ$1i~or Y· .. ]3gi­
tl~·: :;dac.0 ltO t>enhor .Uca1 f1l1guel 
do qne o sr . T ho1naz R ibeiro, vin­
do c:·1~:'c:ss[;r que, p~1ra. defeL1ilc 1~ a 
lc.gitin::!dn.c:.'e do S:·. D. I'cdro, n?to 
h•i P r"" .,.1 ; , ,0 :iro· um~··· t') ,"'!-" vnio•" 

, '!"":"\ • . e;. l .LJ.•...- " '· b . ~t.\.J:..l.,t .'!._. c..;. J. o 

H'; ~:e s1~a o:-: ª acemt'-u·~se um 

~~i~~~~'li:n~1~~~:so ,~íc~::~li~e;; ','.',:~º ';, ;~~: 
cri.~·t::-i, P .. ) ::-.r . C:::..rnil!0 C2 .. st 01lo I.r.'ln-

~~(c s~~ ~~~:~1!~:r~:~~ r~'.º:·2~'~"~: .~::; 
prov[l:1 Ja qyr~ o t .. r:~<·n~· ú 1:?\':) hc ... 
:·c:·-~3 e::·! ::'ll;~;r~·'.. c· ... =.-i-~·.~ 0;:1 1{.,;Ji .. 
G: c1 . 
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